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Apresentação


			O livro nos mostra algo especial: a sociedade civil organizada a partir de um propósito bem elaborado, bem negociado e bem implementado pode fazer a diferença no processo de combate à pobreza, principalmente a pobreza rural. O tema de que trata esta obra considera um período histórico recente e analisa, a partir de um estudo de caso, o fenômeno da influência em políticas públicas para a agricultura familiar a partir de processos sociais complexos de reorganização da sociedade civil em redes e movimentos de mobilização social no Brasil. Este estudo de caso considera três bases analíticas referenciais: uma base temporal, de 1988, quando reinicia o processo de redemocratização, até o ano de 2017; uma base geográfica, o Semiárido brasileiro, com foco nos territórios de atuação de seis ONGs referenciais; e, uma base social-abstrata, a capacidade de organização da sociedade civil, cujo recorte temático me remete à abordagem teórico-prática da influência sobre as políticas públicas para a agricultura familiar naquela região.


			A obra origina-se, portanto, de duas dimensões teóricas de investigação: uma primeira dimensão é a comunicação intra e interorganizacional indispensável ao processo de gestão de redes e movimentos sociais como elemento influenciador de políticas públicas; e, uma segunda dimensão que destaca os termos extensão e comunicação rural como referenciais de estudo dos efeitos da influência em políticas públicas pela sociedade civil. Assim, produz-se uma análise da influência das organizações, movimentos e redes da sociedade civil diretamente nas mudanças ocorridas em políticas públicas para a agricultura familiar, naquela região, enquanto fenômeno social, contando com o apoio da cooperação internacional principalmente a não governamental.


			O processo de recolha e análise de dados e informações confrontadas com a literatura especializada, documentos e reportagens sobre o fenômeno investigado resultou numa série de evidências relacionadas ao objeto de investigação, valorizadas e estruturadas nos resultados da pesquisa. Após destacar os processos de mobilização social propositiva a qual alcança bons resultados no que se refere à influência nas políticas públicas para a agricultura familiar, o livro traz também uma análise dos principais entraves e ameaças para a continuidade do papel desempenhado pela sociedade civil, bem como, as vantagens obtidas pelas famílias agricultoras a partir dos processos de coconstrução, negociação e implementação de políticas públicas para fortalecê-las social, ecológica e economicamente. Considera, para isso, os contextos locais e a coevolução dos sistemas de produção quanto à sustentabilidade e resiliência.


			Os resultados alcançados nesta pesquisa apresentam-se fortemente relacionados com processos práticos de desenvolvimento rural regional e podem vir a preencher lacunas existentes no processo de construção de conhecimentos sobre a convivência com o Semiárido, como paradigma e prática de mobilização social, vivenciada pelas famílias agricultoras. Mas, ao mesmo tempo, expõem lacunas no processo, as quais podem ser assumidas como importantes sugestões de investigação, ao meio acadêmico, visando a abordar cientificamente as perguntas, as suposições e as dúvidas elucidadas por famílias agricultoras, as quais emergem dos debates nas arenas políticas.


			Os elementos conclusivos obtidos permitem, por sua vez, visualizar uma síntese referencial, no caso do Semiárido brasileiro, para futuros trabalhos e intervenções em outras regiões semiáridas do planeta, cuja ação política vise ao desenvolvimento rural sustentável de cariz regional, territorial ou local.


			





PREFÁCIO


			O autor desenvolveu este livro a partir de sua tese de doutorado intitulada “Cooperação internacional, organizações e redes da sociedade civil influenciando políticas públicas para a convivência com o Semiárido: Contextos locais e sustentabilidade da agricultura familiar”, defendida com sucesso na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro em 29 de março de 2019. Esse processo interativo de doutorado culminou com a tese. O processo foi uma experiência extraordinária, em aprendizado social, para mim, como supervisor de tese.


			A publicação é relevante para os formuladores de políticas de desenvolvimento rural e agrícola preocupados com a pobreza e as propriedades familiares de pequena escala, não apenas no Nordeste, mas também como uma cartilha para o desenvolvimento agrícola e rural em outras partes do mundo, a exemplo da África.


			O principal objetivo do estudo descreve o papel das organizações não-governamentais internacionais para facilitar as entidades da sociedade civil local e regional a alterar políticas públicas para melhorar os meios de vida das famílias agricultoras. Além disso, o estudo descobre como essas entidades colaboraram e cooperaram para envolver as famílias pobres de agricultores de pequena escala para serem mais ativas em um processo de desenvolvimento inclusivo, participativo e sustentável. Esta publicação procura atividades e ações que podem mudar um paradigma de desenvolvimento desatualizado.


			O capítulo de revisão da literatura expandiu e reuniu textos e leituras importantes sobre o processo e os métodos de comunicação com famílias de agricultores de pequena escala, além de explorar a comunicação interorganizacional, as redes e os movimentos sociais que melhoram o desenvolvimento rural participativo.


			A pesquisa de estudo de caso usou vários instrumentos para coletar informações e dados, como entrevistas com as principais partes interessadas que trabalham nessas organizações internacionais e nacionais de desenvolvimento por meio de reuniões do Skype. Além disso, um questionário on-line foi enviado a facilitadores profissionais, acadêmicos e extensionistas que trabalham no nordeste semiárido. A taxa de resposta foi de impressionantes 30%.


			Os próximos capítulos ampliam a estrutura conceitual e apresentam evidências de pesquisa e resultados em torno da participação das famílias agricultoras no processo de tomada de decisão; a importância das relações de intra e intercomunicação visando a fortalecer a cooperação no desenvolvimento rural; e, o papel das redes ativas para o desenvolvimento sustentável. A identificação de ações sociais, as questões predominantes da pobreza e as lutas para minimizar a desigualdade no nordeste semiárido são essenciais para aumentar a discussão de um paradigma alternativo de desenvolvimento.


			O capítulo final sintetiza o processo de mobilização social da sociedade civil e conclui que é necessário fortalecer o processo de ação social e o planejamento estratégico de desenvolvimento para fazendas familiares de pequena escala no nordeste semiárido.


			Esta publicação trata, de forma abrangente, as questões para o desenvolvimento participativo, inclusivo e sustentável. Pode ser útil para formuladores de políticas, profissionais de desenvolvimento em todo o mundo, acadêmicos, agentes de mudança, estudantes de graduação e pós-graduação e o público em geral. Este estudo sobre o Semiárido brasileiro resultou em um trabalho muito importante para a compreensão do processo de ação social e desenvolvimento rural em nível regional. E, portanto, contribui para o debate contínuo na construção de políticas públicas.


			Professor Doutor Timothy Leonard Koehnen


			Professor Associado com Agregação


			Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD)


			CETRAD-DESG-ECHS
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Capítulo 1


			Introdução e Considerações gerais


			Em nenhum momento da nossa história foi tão grande a distância


			entre o que somos e o que esperávamos ser.


			Celso Furtado2


			Motivações e ponderações para a realização da pesquisa


			Quando decidi estudar a influência de organizações da sociedade civil (OSCs) nas políticas públicas para a agricultura de base familiar no Semiárido brasileiro, como objeto central de minha pesquisa científica, a abordagem pressuposta era de que tais OSCs estavam articuladas em redes sociotécnicas e movimentos sociais, num pleno exercício de comunicação e de relações interorganizacionais. E mais, que tal articulação tinha na cooperação internacional um importante aliado.


			A partir deste quadro situacional, optou-se, portanto, por realizar um estudo de caso no Semiárido brasileiro com base em investigação qualitativa. Tal decisão remetia-me a duas preocupações básicas: a primeira era sobre o que acontecia no entorno da ação, nos ambientes comunitários e nos ambientes de articulação e redes de debates sobre os problemas de ocorrência local relacionados com problemáticas globais a exemplo da escassez de água nos ambientes semiáridos e áridos; a segunda preocupação dizia respeito à manifestação das diferentes crises, no Brasil, cujos efeitos recaíam mais fortemente sobre as populações mais empobrecidas e, em acréscimo, se tais crises tinham relação com aquelas de abrangência mundial.


			Focando na primeira preocupação, o ambiente local, algumas perguntas mais específicas foram sendo acumuladas junto com minha experiência de trabalho e aprendizado naquela região: por que algumas famílias agricultoras de comunidades rurais do Semiárido melhoravam suas condições de vida e muitas não? Por que a maioria se mantinha em estado de pobreza ou miséria? O que levava, então, algumas famílias a superar entraves e a melhorar suas condições de sobrevivência? O que estava por trás do sucesso de algumas delas? Como estas superavam entraves e problemas sociais crônicos, a exemplo dos problemas resultantes das secas sazonais, inclusive das secas prolongadas, que, por séculos, se abateram sobre aquela região? Que aprendizados podiam resultar das experiências destas famílias? Como elas adquiriam seu próprio aprendizado e como estes se imbricavam com os conhecimentos técnicos e científicos da academia?


			Considerando a segunda preocupação, qual seja, o efeito das crises, tanto no âmbito nacional como internacional, as perguntas inevitavelmente voltavam-se para as escalas nacional e estadual, onde se localizam os poderes oficiais e de onde emergem políticas capazes de dirimir tais efeitos causados pelas crises, sejam elas de enfoque econômico, social ou ambiental. A partir destes enfoques de grandes dimensões surgiam perguntas do tipo: que responsabilidades assumem os governos e instâncias governamentais para dirimir (ou extinguir) os problemas causados pelas crises? O que pode fazer a sociedade civil para aumentar o seu poder de atuação? O que pode fazer para contemplar mais famílias agricultoras em seu trabalho de assessoria? Por que a ação governamental era compartimentada e só beneficiava parte da população rural deixando de lado as populações mais empobrecidas?


			Longe de querer produzir respostas prontas, tais perguntas formuladas a partir destas duas preocupações básicas induziram-me a pensar em outras questões que exigiam reflexões cada vez mais aprofundadas, assim como uma busca incessante de suportes teóricos que formassem uma base argumentativa de porte científico e fundamentação metodológica capazes de fortalecer as perguntas que emergiam da reflexão, cada vez mais exigente, sob o ponto de vista acadêmico.


			Do mesmo modo, é importante falar da importância de desconstruir o conhecimento adquirido em anos de trabalho, assumindo uma atitude neutral em relação ao objeto de estudo, para então realizar as análises necessárias dos conteúdos presentes nos documentos e na literatura científica, bem como nos instrumentos de recolha de dados e informações sobre o fenômeno investigado.


			Como todo profissional das ciências agrárias, formado na realidade brasileira dos anos 1980, eu fui preparado academicamente para assumir um posto numa grande agroindústria, ou fazenda de criação de gado bovino, ou mesmo numa usina de cana de açúcar e álcool, à época investimentos econômicos importantes para o crescimento do país, no contexto da modernização da agricultura, em busca dos altos rendimentos obtidos com o uso de sementes produzidas industrialmente e do uso de agroquímicos (fertilizantes e agrotóxicos), modelo de produção modernizante em plena expansão em todo o mundo. Essa era a tendência da época.


			Entretanto, em vez de seguir tal tendência, minha opção foi de desenvolver um senso crítico e uma prática ativa sobre os efeitos e impactos técnicos, sociais e ambientais, resultantes da implementação dos empreendimentos modernos de agricultura de larga escala, no país, nomeadamente nos biomas Semiárido, Cerrado e Amazônia.


			Mas para alcançar essa racionalidade crítica eu necessitava aprofundar conhecimentos sobre administração e sociologia rural, extensão e comunicação rural, redes temáticas e sociotécnicas e relações interorganizacionais, enquanto matérias acadêmicas e temas influenciadores da matriz familiar e camponesa de produção, pouco presentes nas grades curriculares da maior parte das universidades brasileiras no contexto das ciências agrárias, à época supracitada. Assim, o que eu pensava ser apenas opção profissional, era, na verdade, vocação pessoal e política, formatada num estágio pré-curso universitário, realizado junto à equipe de pastoral rural da Diocese de Crateús-CE, sob a coordenação do Bispo Diocesano, Dom António Fragoso, um conhecido defensor da democracia e dos Direitos Humanos, especialmente do direito à terra.


			Como Bispo Diocesano, Dom Fragoso acompanhava o movimento de seus colegas latino-americanos que “anunciaram a sua opção preferencial pelos pobres, no Pacto das Catacumbas da Igreja Serva e Pobre, em 1965, durante o Concílio Vaticano II” (Viana, 2015). A convivência com a equipe multidisciplinar de pastoral rural da Diocese proporcionou-me descobrir diferentes dimensões da agricultura familiar e camponesa, para além das técnicas de produção de alimentos em ambiente semiárido. A equipe tratava a agricultura e os processos de produção camponesa familiar, não somente do ponto de vista técnico, mas, e principalmente, do ponto de vista social, abordando questões sobre as injustiças no campo resultantes do sistema oligárquico opressivo protagonizado por detentores da terra, da água e do poder político.


			Tais abordagens de cariz social tinham tanto peso nas reuniões e nas oficinas de trabalho com famílias agricultoras e camponesas quanto a necessidade de se encontrar alternativas para a produção de alimentos e superação da fome que imperava nas áreas rurais dos municípios daquela parte do Semiárido brasileiro. Ali tive os primeiros contatos com elementos da cooperação internacional solidária, proporcionada por organizações católicas de Espanha, Noruega, e Irlanda do Norte, e creio, foi onde as perguntas sobre o papel da cooperação internacional apareceram de forma mais sistematizada. Por que Padres, Freiras e leigos católicos deixavam sua terra e, provavelmente, o conforto em que viviam para morar em comunidades rurais paupérrimas, sofrendo com a violência e o domínio político do latifúndio e com as condições ambientais adversas para a agricultura, a exemplo daquelas como as regiões do Semiárido cearense?


			O trabalho de três profissionais da Diocese tornou-se referência concreta e inspiração para mim: o trabalho do Pe. Eliésio, brasileiro, negro, padre de um bairro pobre de Crateús. Seu transporte era uma bicicleta, suas vestes religiosas, as mais simples já vistas; o trabalho do Pe. Paco, espanhol, radicado na Serra da Poranga, morador e padre de uma comunidade rural pobre pressionada pelo latifúndio; Edvaldo Oliveira, advogado da Diocese e defensor dos oprimidos, percorria as paróquias da Diocese à demanda, para onde era chamado. Os três tinham em comum a enorme determinação de lutar por justiça e por direitos, de denunciar abusos de autoridade em pleno regime ditatorial. E, como os demais profissionais da equipe da Diocese, os três tinham uma grande determinação para lutar pelas pessoas pobres, fosse no campo, fosse nas periferias das cidades, onde a pobreza se concentrava.


			Eu avalio que o período de três a quatro meses, vivenciado em dois tempos naquela Diocese, teve forte influência em minha formação acadêmico-profissional. “Aquele” era o projeto profissional que eu imaginara assumir quando concluísse a formação universitária; era aquilo que eu queria fazer enquanto contribuição social temático-pedagógica. E foi o que fiz durante toda a minha vida profissional, começando por ser técnico assessor de famílias agricultoras e camponesas. Um profissional que passava três quartos de seu tempo de trabalho junto às famílias agricultoras, nos sindicatos de trabalhadoras e trabalhadores rurais, nas associações comunitárias rurais, em atividades de formação e capacitação, em atividades de implementação de tecnologias alternativas3 (TA) em busca de contribuir para melhorar os sistemas de produção camponesa familiar na produção de alimentos e outros produtos de geração de renda. E, com o passar do tempo, assumindo mais funções e tarefas de gestão de programas e projetos institucionais e temáticos nas organizações não governamentais (ONGs) em que trabalhei, chegando a assumir postos de coordenação geral e político-pedagógicos em três delas.


			Assim, faz-se necessário situar essas motivações e argumentos no contexto sociopolítico vivenciado pelas organizações sociais à época. Apesar dos grandes problemas vivenciados, a exemplo da perseguição política à população, exercida pelo governo civil-militar, a pobreza rural destacava-se como um dos mais importantes problemas a merecer a atenção das entidades que se organizavam em torno de uma proposta de desenvolvimento que resultasse também na mudança de paradigmas, a exemplo daquele que gerava a “indústria da seca”, sobre a qual este livro também produz uma abordagem analítica. Ou seja, os atores sociais envolvidos no trabalho de desenvolvimento do Semiárido, principalmente o governo, procuravam, na maioria das vezes, buscar soluções técnicas visando a diminuir ou a erradicar pobreza rural em vez de focar na resolução de suas causas. Tal situação levou a sociedade civil da época a pensar em uma proposta de desenvolvimento que mais tarde viria a ser rotulada de desenvolvimento agroecológico.


			Objetivos geral e específicos


			Os objetivos deste trabalho foram pensados a partir de duas ideias-força: a primeira era a de desenvolver um estudo inovador que analisasse processos de desenvolvimento sustentável e inclusivo na região semiárida brasileira, no contexto da atuação de organizações da sociedade civil (OSCs) como atores sociais transformadores de realidades no mundo rural, principalmente no âmbito das ações que indicassem caminhos para se atingir a sustentabilidade da agricultura familiar e camponesa; a segunda era a de que os resultados e conclusões deste estudo de caso fossem utilizados socialmente, ultrapassando o valor acadêmico alcançado, sendo disponibilizado para as organizações, redes de redes e famílias agricultoras e camponesas em forma de diferentes produtos de comunicação.


			E, portanto, esta pesquisa teve como objetivo geral “Analisar a trajetória de contribuições da cooperação internacional e de organizações da sociedade civil nas mudanças de paradigma em políticas públicas para a agricultura familiar no semiárido brasileiro, bem como os atuais entraves e riscos para o futuro da continuidade dessa trajetória”.


			Tal objetivo apoia-se na seguinte pergunta de pesquisa: “a atuação histórica de agências de cooperação internacional em apoio à sociedade civil organizada tem assumido grande importância para o desenvolvimento inclusivo e sustentável, permitindo à população pobre brasileira do campo, no Semiárido brasileiro, um melhor acesso a políticas públicas e oportunidades de melhorias socioeconômicas, principalmente no campo da agricultura familiar e camponesa?”.


			E para dar suporte ao objetivo geral e à respectiva pergunta de investigação, elaboraram-se os seguintes objetivos específicos:


			

					analisar as principais mudanças de paradigma nas políticas públicas para a agricultura familiar e camponesa no Semiárido brasileiro;



					descrever os impactos e efeitos resultantes da relação de cooperação internacional e seus respectivos ganhos políticos;



					explicitar as contribuições das OSCs nas principais mudanças de paradigmas nas políticas públicas direcionadas para a agricultura familiar naquela região;



					avaliar os principais entraves encontrados para a continuidade do papel desempenhado pelas OSCs e as ameaças às suas bases conceituais, metodológicas e autonomia institucional.



			


			A partir da análise documental e revisão de literatura, mas também do processo de recolha de informações e dados, outra pergunta de investigação foi formulada visando a apoiar e fortalecer o tema de pesquisa e o objeto de estudo. Desta forma os resultados procuram explicitar as evidências relacionadas à pergunta: “como ocorreu a transformação de uma parte dos sistemas de produção da agricultura familiar na pespectiva de transição para bases técnicas, sociais e organizativas mais sustentáveis?”.


			Incorporou-se, portanto, essa pergunta ao trabalho de pesquisa, buscando perceber como as redes sociotécnicas, movimentos sociais e organizações no campo têm tratado o tema e a partir de que bases teóricas, as quais encontravam-se enquadradas em duas dimensões mais evidentes: i) a Agroecologia aparecia como ciência orientadora de suas ações sociais, especialmente no campo da produção e da reprodutibilidade dos sistemas agrícolas familiares; e, ii) o termo agroecossistema evidenciado como referência aos sistemas produtivos sustentáveis, produtivos e resilientes.


			Objeto de estudo e recortes temático-conceituais


			Esta pesquisa teve como objeto de estudo a análise da influência nas políticas públicas, para a agricultura familiar e camponesa no semiárido brasileiro, exercida pelas organizações da sociedade civil brasileiras, suas redes e articulações institucionais, apoiadas pela cooperação internacional.


			Tal formulação leva-me a destacar conceitos teóricos relacionados com as mobilizações sociais e as articulações interorganizacionais, incluindo organizações internacionais, fundamentadas e apoiadas em processos de comunicação que se expressam das mais diferentes formas, intensidades e dimensões, para este estudo de caso. O conteúdo aqui brevemente descrito encontra-se detalhado nos capítulos respectivos, e são importantes para a compreensão e análise do objeto acima explicitado.


			Parte-se aqui da premissa da não dependência dos atores da sociedade civil, em relação aos interesses configurados e determinados pelas esferas do poder estatal, principalmente das organizações que trabalham com desenvolvimento rural, que, de acordo com Farrington (1997, p. 213), “não são obrigadas a estabelecer colaboração com os serviços oficiais de investigação e extensão”, quando há conflito de interesses e divergências conceituais e de procedimento quanto aos objetivos a serem alcançados. A não dependência de que se fala anteriormente foi a mesma que permitiu às organizações assessoras da agricultura familiar testar propostas técnicas, roteiros metodológicos, e processos de desenvolvimento rural voltados para os interesses locais e comunitários, e não àqueles pré-definidos na agenda oficial de investigação e extensão rural, os quais, por vezes, não respondiam diretamente às necessidades locais comunitárias, como será visto mais adiante.


			Nos capítulos subsequentes veremos que essa premissa aqui destacada é relatada com certa frequência nas entrevistas e, de certa forma, realçada por algumas pessoas entrevistadas como um dos pontos positivos da relação interorganizacional desenvolvida entre as entidades do Semiárido e agências de cooperação internacional, relação esta mediada pela Rede Projeto Tecnologias Alternativas (Rede PTA) ainda nas décadas de 1980 e 1990. A própria Rede PTA encontrou na relação de parceria com a cooperação internacional alguma flexibilidade para experimentar variáveis de projetos de desenvolvimento nunca testadas naquele contexto. Ou seja, em outras palavras, a relação de confiança por parte das agências internacionais permitiu à Rede PTA aprender com os próprios erros e experimentar processos de organização social para a produção agrícola, numa pespectiva de educação popular, independentemente das políticas locais e territoriais normalmente controladas pelos dirigentes dos poderes públicos locais e regionais.


			Esse quadro contextual redundava numa situação inusitada de se travar um braço de ferro entre as organizações da sociedade civil assessoras da agricultura familiar e os órgãos oficiais de extensão rural, naquela realidade do Semiárido brasileiro. O braço de ferro, visto aqui em parte como contradição teórica e prática entre o serviço oficial de extensão rural e os quadros técnicos das ONGs atuando no campo da agricultura familiar, dava-se, principalmente, em razão das diferentes opções técnicas assumidas por um e outro setor: um prezando pela adoção de técnicas modernizantes da agricultura, outro desenvolvendo técnicas e propostas de cariz holístico visando à sustentabilidade dos sistemas de produção.


			A partir de 2003, entretanto, o Governo Federal adota uma estratégia: a de convocar para os quadros dos ministérios e programas oficiais uma parte dos profissionais das ONGs e de redes sociotécnicas. Essa parece ter sido uma estratégia que produz efeitos positivos na agenda do desenvolvimento rural naquela realidade. A ideia era conferir ao governo maior capacidade de estabelecer diálogos com a sociedade civil organizada em torno das propostas, projetos e políticas contributivas para a redução da pobreza rural. Os resultados desta investigação mostram que nem sempre tal estratégia contribuiu para construir diálogos em algumas realidades.


			Diante do exposto, e em consequência das especificidades que emergem da reflexão sobre os fundamentos desta investigação, estabeleceram-se quatro recortes temático-conceituais a este objeto.


			O primeiro recorte relaciona-se com o ponto central desta investigação, a capacidade ou não da sociedade civil de influenciar as políticas públicas, a partir da mobilização de redes sociotécnicas, movimentos sociais e sindical, a partir de processos de elaboração, negociação, controle e implementação de políticas públicas que favoreçam a agricultura familiar no Semiárido, pela ação conjunta e articulada dos atores sociais envolvidos (Petersen & Silveira, 2007; 2017; Sabourin, 2007).


			Partindo desse recorte, é possível analisar a capacidade dos atores sociais imprimirem mudanças que se caracterizem como ações de rompimento de paradigmas socialmente estabelecidos, e relacionados com o desenvolvimento (ou não) da agricultura familiar. Para essa investigação considera-se agregar ao termo desenvolvimento o termo sustentabilidade, como uma necessidade de abordar as temáticas relacionadas aos sistemas de produção da agricultura familiar visando a, segundo Holt-Giménez (2002), se conquistar mais estabilidade, produtividade e equidade social (transição agroecológica), como sinônimos de resistência e resiliência deste setor produtivo.


			O segundo recorte volta-se para a percepção do papel da CID, como parte integrante do Sistema Internacional de Cooperação ao Desenvolvimento (SICD) (Ayllón, 2006; Kraychete et al., 2013), no contexto desta investigação. A literatura especializada destaca a existência de tipos de cooperação diferentes, como a bilateral e multilateral, oficial e não governamental (Pessina, 2012). Nesta pesquisa opta-se, entretanto, pelo foco (mas não pela exclusividade) na Cooperação Internacional Não Governamental (CING), realizada por associações autônomas (ambientalistas, defensoras de direitos humanos, de ajuda humanitária, por exemplo), ou ecumênicas (igrejas, redes religiosas – Federação Luterana Mundial, Act Alliance, por exemplo).


			A partir do foco acima descrito é possível analisar qual o papel exercido pela CING sem perder de vista as relações institucionais construídas com a participação de outros tipos de cooperação internacional. Também é possível perceber, a partir deste foco, quais os campos práticos de estabelecimento de relações e se estas foram ou não favoráveis à agricultura familiar e camponesa, do ponto de vista das políticas públicas.


			O terceiro recorte refere-se aos conceitos e teorias já elaboradas, mas principalmente às melhores práticas que caracterizam a agricultura de base familiar, como setor produtivo de importância social, ambiental e técnica. Trago ao debate dois vieses teóricos:


			Um primeiro viés referencia autores que reputam a agricultura familiar caracterizando-a como um tipo de agricultura irrelevante para a qual, segundo Buainain (2013) não há justificativa para investimentos estatais, incluindo a alocação de recursos. “Ignorando-se outros aspectos já também vencidos, sequer cabe menção a certa literatura que propõe uma discussão sobre ‘campesinatos’, os quais seriam outra via possível de desenvolvimento agrário. É argumento tão estapafúrdio que não merece comentário” (Buainain, 2013, p. 116);


			Um segundo viés teórico referencia autores que enxergam na agricultura familiar e camponesa um setor produtivo, provedor de inúmeros benefícios ao meio ambiente, à biodiversidade e à saúde pública, latu sensu, a exemplo de Ploeg (2009) quando caracteriza a agricultura familiar e camponesa, por um lado, como a “principal força motriz da produção de alimentos” (Ploeg, 2009, p. 27), e por outro lado, como um tipo de agricultura “relativamente menos afetada pelas crises, justamente por estar menos endividada e por requerer muito menos aportes externos” (Ploeg, 2009, p. 28).


			Esse recorte temático está intimamente ligado ao próximo que destaca a territorialidade como espaço geográfico de expressão social para a agricultura familiar, já que é na territorialidade que se expressam as políticas de condicionalidades, parte das quais podem ser voltadas para pagamentos por serviços ambientais na agricultura. As políticas de condicionalidades estão presentes na Política Agrícola Comum (PAC) da União Europeia em duas grandes dimensões: i) respeitar certos requerimentos de gestão estatutários (sobre: saúde pública, animal e vegetal; ambiente; bem-estar animal); ii) manter a terra em boas condições agrícolas e ambientais. Essa política pode ser de extrema relevância para a mitigação de efeitos das mudanças climáticas, no mundo inteiro, ao mesmo tempo em que fortalece a agricultura familiar e camponesa. Entretanto, esta ainda se constitui numa prática política muito distante da realidade brasileira.


			O quarto recorte traz como destaque a territorialização, não apenas como conceito teórico, mas como arena de debate sobre políticas públicas para a agricultura familiar no Semiárido, conferindo, assim, àquela região, o status de área física elegível para o trabalho de investigação deste estudo de caso, tomando como referência focal os sete territórios de atuação das seis OSCs aqui consideradas.


			Embora tais territórios apresentem especificidades ambientais, físicas, econômicas e sociais, neles reconhecem-se aproximações, alinhamentos e sinergias metodológicas, temáticas e de atuação social, nos princípios adotados para este trabalho, os quais orientaram, e orientam até hoje, os trabalhos relacionados com a coevolução (Petersen, 2017) ou coprodução (Ploeg, 2014) dos sistemas produtivos da agricultura familiar e com a própria transformação dela a caminho da sustentabilidade ambiental, da justiça econômica, da segurança alimentar e nutricional e da resistência e resiliência (Holt-Giménez, 2002) dos sistemas de produção e comercialização. Em outras palavras, os termos coevolução e coprodução sugerem que os sistemas de produção da agricultura familiar evoluem com a capacidade das pessoas, diretamente envolvidas, de formular e difundir conhecimento sociotécnico de característica sustentável, bem como com a capacidade dos sistemas de produzirem em estreita associação com o meio ambiente (Petersen, 2017; Ploeg, 2014), ou seja, procurando adequar-se aos ambientes naturais em que estão inseridos.


			Assume-se, portanto, que os quatro recortes temático-conceituais acima descritos são os fios condutores desta pesquisa e fundamentam as hipóteses de trabalho a seguir.


			Hipóteses de trabalho


			As informações de caráter geral, sobre o Semiárido brasileiro, previamente recolhidas, tratadas e referenciadas nos objetivos deste estudo, bem como o quadro teórico e de problemática, desdobram-se numa série de perguntas de investigação anteriormente anotadas, mas resultam também em duas hipóteses de trabalho as quais destacamos a seguir:


			Primeira hipótese:


			“O staff das ONGs não conhecia suficientemente os fóruns de alto nível para a eficácia da Ajuda Internacional ao Desenvolvimento nem tinha noção da influência que estes teriam nas pautas de políticas públicas para a agricultura familiar”.


			Segunda hipótese:


			“Não houve apoio efetivo e direto das agências de cooperação internacional no Semiárido brasileiro que resultasse em mudanças paradigmáticas nas políticas públicas para a agricultura familiar na região”.


			Assim como as perguntas de investigação, essas hipóteses serão consideradas na análise conclusiva deste trabalho, tomando-se como referência analítica as evidências recolhidas como respostas às entrevistas e aos questionários aplicados, bem como com os dados e informações resultantes da revisão de literatura. Para tal análise serão utilizados os depoimentos dos grupos de entrevistados e os dados e informações sistematizados dos questionários.


			Organização e ordenação dos capítulos


			Este livro foi organizado em sete capítulos incluindo esta Introdução e as Considerações Finais. O Capítulo 1 é introdutório e traz como conteúdo as motivações pessoais para a realização deste estudo. A seguir descreve os objetivos geral e específicos, bem como o objeto de estudo e os recortes temático-conceituais que orientam e delimitam os conteúdos.


			O Capítulo 2 traz uma revisão de literatura cujo foco é direcionado para a questão da comunicação e as relações intra e interorganizacionais como premissas, e base epistemológica, fundamentais para a compreensão das dinâmicas e dimensões sociais vivenciadas pelos movimentos sociais e sindical, redes temáticas e sociotécnicas, nas mobilizações sociais em favor da luta por políticas pública para a agricultura familiar e camponesa no contexto do Semiárido brasileiro. Dois temas são destacados: a coconstrução de ações sociais colaborativas visando a sustentabilidade local e territorial; e, a discussão sobre extensão e comunicação rural na pespectiva de Paulo Freire enquanto temas relevantes para o processo de desenvolvimento humano e sustentável no contexto rural.


			O Capítulo 3 destaca a metodologia de investigação adotada para este estudo de caso. Parte de uma reflexão sobre investigação qualitativa e estudo de casos de fenômenos sociais, apoiada por uma revisão de literatura especializada buscando fundamentação teórica. Explicita uma caracterização do ambiente de investigação e detalha os recortes temporal, geográfico e temático necessários para a evolução do estudo de caso e descreve, finalmente, o Plano de Trabalho com destaque para os processos de recolha de informações e dados, de acordo com a metodologia de pesquisa qualitativa.


			O Capítulo 4 compõe-se de uma sistematização do quadro conceitual, centrada nos referenciais teóricos, e na problemática considerada como parte do contexto da pesquisa. Destacou-se quatro dimensões de problemas no contexto desta investigação: pobreza rural e desigualdade social como problemas mais amplos; políticas públicas e ausência do Estado no contexto do Semiárido, como um problema histórico; produção e comercialização da agricultura familiar e camponesa como problema relevante e atual; e finalmente uma discussão sobre os agroquímicos como tecnologias modernas e ao mesmo tempo agravante da crise da agricultura familiar nos campos socioambiental e de saúde humana.


			O Capítulo 5 trata das evidências encontradas ao longo do período de pesquisa centrando na questão das relações intra e interorganizacionais, comunicação em rede, e ações sociais, bem como na influência destas sobre as principais políticas públicas para a agricultura familiar e camponesa no Semiárido brasileiro. Para efeito didático este capítulo divide-se em quatro subcapítulos.


			O primeiro subcapítulo aborda evidências sobre os efeitos da participação da cooperação internacional, especialmente da cooperação internacional não governamental no processo de influência e negociação de políticas públicas nas diferentes arenas de debate, buscando perceber quais as relações entre a ação social destas organizações no Semiárido com seus grandes propósitos e orientações mundiais.


			O segundo subcapítulodestaca as redes sociotécnicas e os movimentos sociais como atores sociais coletivos importantes para as lutas e conquistas empreendidas pela sociedade civil organizada para a transformação social no campo. Elucida as principais mobilizações sociais, protagonizadas pelos movimentos sociais e sindical, a reivindicar melhores condições de vida e trabalho no campo, a partir da luta para a convivência com as condições de semiaridez no contexto do semiárido brasileiro e contra o poder político que caracterizava uma situação de exploração do meio ambiente e de pessoas resultando em concentração de pobreza e acentuação da desigualdade social.


			O terceiro subcapítulo faz uma atualização sobre o debate em torno das políticas públicas para a agricultura familiar e camponesa partindo de uma abordagem histórica de problemas, mas também de conquistas nesta importante área política. Reconhece a existência de um paradigma antigo, o combate à seca, a caminho de superação, no Semiárido, e a emergência de outro paradigma o da convivência com o Semiárido.


			E, finalmente, no quarto subcapítulo são introduzidos os conceitos de cocriação, coprodução e coevolução de processos no contexto da agricultura familiar e camponesa enquanto setor produtivo, econômica e ecologicamente importante para a sociedade do Semiárido. A Agroecologia, enquanto ciência, prática e movimento social é “encontrada” como disciplina organizadora das reflexões sobre a viabilidade técnica, econômica e ambiental das melhores práticas e técnicas sustentáveis e resilientes de produção e comercialização. Complementarmente busca-se, numa teorização sobre agroecossistemas, referenciar os processos de produção e comercialização das famílias agricultoras e camponesas a partir de padrões de sustentabilidade, resistência, resiliência e equidade social das experiências trabalhadas por elas e importantes no contexto das mobilizações sociais e de luta pela implementação de políticas públicas.


			O Capítulo 6 destaca e discute quatro resultados desta investigação: três deles abordam os conteúdos explicitados nos objetivos do livro, quais sejam: as questões relacionadas com a influência da sociedade civil nas políticas públicas, com o apoio da cooperação internacional, bem como os impactos e ganhos políticos para a agricultura de base familiar no que se refere às mudanças paradigmáticas em políticas públicas; os entraves e ameaças às conquistas realizadas no campo das políticas públicas também são abordados buscando compreender as fragilidades e ameaças e apontar caminhos para a superação destas; e, finalmente uma abordagem sobre a questão da sustentabilidade e contextos locais da agricultura de base familiar, que vão desde as boas práticas sobre a evolução dos conceitos de tecnologias alternativas até o desenvolvimento de processos metodológicos de organização social e de desenvolvimento rural regional e territorial, bem como de mobilização social e formação para a convivência com o Semiárido.


			E, finalmente, o Capítulo 7 traz uma síntese analítico-conclusiva dos resultados discutidos no Capítulo 6, a qual adotou como base as evidências recolhidas, referentes aos processos sociais de mobilização da sociedade civil, face ao que foi investigado no estudo de caso.. A análise conclusiva tem como base os quatro recortes temático-conceituais e duas hipóteses de investigação. Para tal fez-se uma sistematização da história das relações interorganizacionais da sociedade civil, e recorreu-se à história das mobilizações sociais na região, bem como ao registro de fatos importantes para o processo de construção e implementação de políticas e programas públicos de apoio à agricultura familiar. As mobilizações sociais resultaram dos processos de construção de relações interorganizacionais, de comunicação, e de construção do conhecimento sobre convivência com o Semiárido, como estratégias de fortalecimento da sociedade civil dedicadas à assessoria à agricultura familiar.


			





Capítulo 2


			Bases epistemológicas e premissas


			O mundo social e humano não existiria como tal,


			se não fosse um mundo de comunicabilidade,


			fora do qual é impossível dar-se o conhecimento humano.


			Paulo Freire4


			Este capítulo destaca as bases epistemológicas e premissas que fundamentam esta pesquisa, bem como o envolvimento, os processos de facilitação, a governança, o processo descentralizado de tomada de decisões e os relacionamentos interorganizacionais que caracterizam a origem e a constituição de redes temáticas e sociotécnicas, enquanto elementos orientadores desta investigação científica. Esta abordagem visa a contribuir para a escolha dos métodos mais apropriados de análise de evidências, resultados e elementos conclusivos deste estudo de caso.


			Agricultura familiar e/ou camponesa como referencial teórico


			Este estudo de caso considera a agricultura familiar e a agricultura camponesa como dois conceitos centrais teoricamente diferentes, mas com aproximações semânticas e práticas que tornam a abordagem epistemológica complexa, principalmente ao se considerar a abordagem holística de processos de desenvolvimento rural que envolvem essas duas formas de produção agrícola no contexto estudado. Busco, portanto, situar um e outro conceito, sem, entretanto, anotar definições ou enquadrar limites que as distingam teoricamente nas realidades territoriais estudadas. Ao longo do texto, o objeto de investigação relaciona-se indistintamente, com um e outro conceito sem necessariamente aprofundar cada detalhe da expressão teórica que envolve a agricultura familiar e a agricultura camponesa. O mais importante neste estudo de caso é compreender a expressão das diferentes formas de mobilizações sociais vivenciadas pela sociedade civil nas dimensões contextuais pelas quais optei. Ou seja, a partir do que foi investigado, os depoimentos resultantes das entrevistas e outros dados e informações anotadas dos inquéritos não distinguem a agricultura familiar e a agricultura camponesa formas próprias de produção familiar. O mais importante, para manter a fidelidade ao objeto de pesquisa, foi entender e interpretar o processo de reorganização da sociedade civil no Semiárido visando a influenciar políticas públicas para a agricultura familiar enquanto importante ferramenta de desenvolvimento deste setor produtivo. Os dados e informações recolhidas, a literatura especializada e os documentos institucionais consultados fortalecem esta afirmativa.


			Num artigo sobre agricultura familiar e campesinato, Wanderley (2003, p. 55) propõe a hipótese de que “os agricultores familiares no Brasil, em sua grande maioria, têm uma história camponesa”. Noutro texto, Wanderley (1998) refere-se às raízes camponesas da agricultura familiar brasileira, reforçando um conceito de interdependência e sinergia entre as duas principais expressões na forma de produção familiar agrícola, no contexto da realidade estudada. Outros autores, ao abordar os efeitos socioeconômicos, bem como os problemas técnico-produtivos que cercam a agricultura familiar no Brasil, especialmente no Semiárido, não priorizam a distinção entre campesinato e agricultura familiar, como condição indispensável na busca de autonomia e de sucesso da produção agrícola familiar. Vale, portanto, anotar o que escrevem alguns autores, iniciando por Niederle (2008), em ensaio crítico ao livro Camponeses e Impérios Alimentares (Ploeg, 2008):


			A condição camponesa consiste em um conjunto de relações dialéticas entre o ambiente hostil em que os camponeses têm de agir e suas respostas ativamente construídas, as quais visam criar graus de autonomia para enfrentar as relações de dependência, as privações e a marginalização implícitas nesse ambiente. (Niederle, 2008, p. 324)5


			O mesmo grau de autonomia acima citado também é buscado por famílias agricultoras que se dedicam à produção de alimentos para autoconsumo e para a comercialização em mercados locais. É nesse sentido que o agricultor nordestino afirma que identifica-se como agricultor aquele que faz seu próprio roçado, ou seja, aquele que cultiva para si próprio (Sidersky, 1991) e sua família. Esses argumentos reforçam a opção de, neste trabalho, não se buscar definições exaustivas sobre agricultura familiar, camponesa ou campesinato. Busca-se, entretanto, caracterizar uma e outra forma de produção importantes para os movimentos sociais no campo, e no contexto das lutas por políticas públicas, que contribuam para as famílias agricultoras se manterem, enquanto classe social, e manterem o modo de produção que escolheram para se reproduzirem socialmente.


			Wanderley (2014), em seu artigo sobre o campesinato brasileiro, afirma que:


			Numa pespectiva geral, o campesinato corresponde a uma forma social de produção, cujos fundamentos se encontram no caráter familiar, tanto dos objetivos da atividade produtiva – voltados para as necessidades da família – quanto do modo de organização do trabalho, que supõe a cooperação entre os seus membros. A ele corresponde, portanto, uma forma de viver e de trabalhar no campo que, mais do que uma simples forma de produzir, corresponde a um modo de vida e a uma cultura. (Wanderley, 2014, p. 26).


			É este caráter familiar que importa na abordagem priorizada neste estudo. No caso brasileiro, o processo de modernização das condições de produção agrícola, até o início dos anos 2000, não estava concluído nem se disseminara de forma homogênea por todo o território nacional (Wanderley, 2003). Em todo o país a agricultura familiar expressava-se, à época, como um mosaico social, econômico e ambiental extremamente complexo (Almeida, 2009) e difícil de enquadrar em tipologias. É importante registrar que até os anos 1990 “já existiam experiências de desenvolvimento local fundadas na valorização da agricultura familiar, a partir das iniciativas de Sindicatos de Trabalhadores Rurais – STR, ONGs e municípios, apoiadas pela cooperação internacional ou por organizações religiosas” (Sabourin, 2014, p. 5). Essas experiências locais de desenvolvimento não obedeciam a padrões ou tipologias, pelo contrário, valorizavam as iniciativas locais e regionais resultando em experiências também diversas, mais tarde, caracterizadas como experiências agroecológicas (Almeida, 2009).


			Entretanto, Sidersky (1991), para perceber melhor a especificidade da unidade econômica camponesa, procede a um detalhamento das características dessa unidade priorizando três características básicas que a definem do ponto de vista econômico: “o acesso aos meios de produção, entre os quais a terra; o caráter familiar da unidade de produção; a relação com o mercado” (Sidersky, 1991, p. 6). Na realidade do Semiárido brasileiro, tais características básicas aplicam-se, na prática, a unidades produtivas camponesas, e a unidades produtivas da agricultura familiar, indistintamente.


			Sob o ponto de vista das mobilizações sociais, protagonizadas por ONGS, redes e movimentos sociais, a resinificação dos sistemas de produção da agricultura de base familiar resultou em iniciativas diversas mas com três vieses comuns: a busca por conhecimento sobre tecnologias e sistemas de produção no Semiárido (Silva, 2011); a produção sustentável para a segurança alimentar e nutricional (Jalfim, 2011); e, a busca por processos de comercialização justa dos produtos visando à geração de renda (Jalfim, Santiago, Azevedo, & Blackburn, 2009; Sidersky, 1991; Sidersky, Jalfim, & Araújo, 2010). Nos mercados agroalimentares, o apelo por alimentos locais, com qualidades específicas relacionadas à origem e a modos tradicionais de produção, revaloriza as localidades e a agricultura camponesa (Niederle, 2008), o que, de certa maneira, desencadeia um movimento nacional em busca de formas diversas de produção ambientalmente sustentáveis e economicamente viáveis.


			Os movimentos sociais do campo incorporam em suas pautas novos conteúdos de enorme significado sociopolítico nos anos 1990. O enfoque agroecológico de produção integra as agendas de grande parte dos movimentos sociais e, em alguns casos, a Agroecologia se inscreve como um dos elementos estruturadores das propostas. Em outros casos, constitui-se em foco no conjunto das pautas, como um campo prático-inovativo de experiências levado a cabo pelos movimentos e fortalecido pelas políticas públicas, as quais reconhecem e valorizam os processos descentralizados de inovação agroecológica como nova prática de organizações de produtores familiares e de suas próprias bases (Almeida, 2009).


			Comunicação e relações intra e interorganizacionais


			A comunicação, enquanto estruturadora das relações interorganizacionais, é, em tese, um insumo indispensável para se atingir a sustentabilidade local e a coconstrução de ações sociais colaborativas no contexto do território enquanto unidade política de debate e implementação de políticas públicas. E, portanto, este estudo parte de uma premissa que considera a coconstrução de relações sociais como fundamental para transformar realidades a partir de processos de empoderamento da sociedade civil através de ações de comunicação, assumindo, portanto, que realidades são socialmente construídas (Höckert, 2017). Caracteriza as mobilizações sociais como importantes manifestações de transformação da realidade no Semiárido brasileiro a partir da capacidade que a sociedade civil construiu para influenciar políticas públicas no campo da agricultura de base familiar. Investigou-se, portanto, a capacidade de coconstrução de diferentes ações práticas de influência nas políticas públicas, pela sociedade civil organizada em redes temáticas e sociotécnicas, em movimentos sociais e no movimento sindical atuante.


			Comunicação interorganizacional e relacionamentos institucionais podem ser melhorados a partir de um processo de facilitação, através de capacitação, bem como de um processo de planejamento estratégico que incremente a participação e o compromisso de atores sociais interessados (Koehnen, 2015) num determinado projeto ou iniciativa de desenvolvimento local ou regional. As lacunas de planejamento adequado e avaliação contínua são a principal razão do registro de falhas nas atividades de extensão rural (Cristóvão et al., 1997) e de comunicação. Essa percepção esteve presente nas atividades de estabelecimento das redes sociotécnicas, nas ações de reflexão teórica e no estabelecimento de atividades práticas de formulação dos programas e projetos afetos às organizações da sociedade civil no trabalho de assessoria a famílias agricultoras no semiárido: um trabalho pioneiro e inédito na busca por alternativas e visando a alcançar padrões de sustentabilidade dos sistemas de produção e comercialização, mas também na busca por direitos: a políticas públicas, à terra, a trabalho digno, a condições dignas de vida no meio rural.


			As diferentes ações colaborativas, protagonizadas pelas organizações da sociedade civil, configuradas num conjunto de relações interorganizacionais, expressam-se a partir de processos dialógicos e de comunicação, estabelecidos com o público-alvo de sua ação social, no contexto deste estudo de caso, as famílias agricultoras. Como assinalam Prasad e Radha (2016), as iniciativas de ação colaborativa começam com alguns membros ou partes interessadas, e depois o grupo vai se ampliando e incluindo outras partes interessadas da sociedade civil, instituições de investigação, universidades etc. e, para o caso do fenômeno aqui estudado, a cooperação internacional e, por extensão, a iniciativa privada. Tal ampliação ocorre quando tem o planejamento de programas bem estruturados e possíveis de ser acompanhados e monitorados, sempre de forma participativa proporcionando, portanto, aprendizado a quem está incluído no processo (Cristóvão et al., 1997).


			A ampliação e inclusão de novos membros no grupo empodera-o de forma que este ganha força e influência. Entretanto, isto somente é possível a partir de uma condição: a consolidação do capital social, formado normalmente através de processos de comunicação e interações construídas e fortalecidas (Koehnen, Baptista, Silva, & Brás, 2010). Uma outra condição necessária para estabelecer processos de empoderamento do grupo é promover o fortalecimento de suas bases de trabalho, não somente do ponto de vista técnico e de aprendizagem adquirida com formação e capacitação, mas sobretudo proporcionando que tais atores sociais, na base, compreendam a mobilização social como parte integrante do processo de ação socio-estratégica. Para isso é importante que os agricultores, em grande número, estejam motivados para usar recursos de forma coordenada (Röling & Pretty, 1997) e com a intenção de atingir objetivos comuns.


			O mesmo raciocínio pode ser empregue para as organizações de apoio e assessoria. A motivação utilizada pelas redes e movimentos sociais e sindical permite estabelecer processos de interação e comunicação capazes de construir condições para romper com o antigo paradigma de combate à seca na região e desenvolver, de forma participativa e integradora, condições para fortalecer o paradigma da convivência com as condições de semiaridez do ambiente (Petersen et al., 2016). Röling e Pretty (1997) escrevem sobre a necessidade de motivar os agricultores a participar ativamente das mobilizações sociais de forma a construir bases reivindicativas a partir de experiências concretas e experimentos participativos, capazes de se tornar referências de transformação social, atendendo, inclusive, a suas necessidades de produção de alimentos e geração de renda agrícola. Uma dessas ações colaborativas concretiza-se quando se toma a decisão estratégica de organizar, sistematizar e divulgar experiências da agricultura de base familiar enquanto uma ação de comunicação (Höckert, 2017) efetiva e funcional.


			Tais ações colaborativas, entretanto, não se restringem ao processo de sistematização de experiências e boas práticas na agricultura familiar mas ampliam-se para a efetivação de processos de aprendizagem coletiva (Petersen & Silveira, 2017) sobre: garantia de direitos; convivência com as condições ambientais; formas de organização e de mobilização social; e, estratégias de incidência público-política, cuja principal finalidade é influenciar políticas públicas na pespectiva da transformação social.


			Quaisquer processos colaborativos têm na comunicação uma necessidade básica e nas relações intra e interorganizacionais procedimentos indispensáveis para que se configurem em ações sociais coletivas. Neste sentido, os agricultores desempenham um importante papel também na difusão de informações e conhecimentos, seja de agricultor para agricultor, seja através do apoio de uma ONG (Prasad & Radha, 2016). Portanto, comunicar, escreve Habermas (1999), consiste em desenvolver uma ação comunicativa que envolva pelo menos dois sujeitos capazes de conversar e de agir (por meios verbais ou extraverbais), estabelecendo uma relação interpessoal, ou seja, os atores envolvidos buscam entender-se sobre uma situação de ação, podendo, assim, coordenar de comum acordo seus planos de ação, e, com ele, suas ações propriamente ditas.


			Para Melucci (1989), ações sociais coletivas caracterizam-se como fenômenos empíricos de ação coletiva que explicam satisfatoriamente as origens e a orientação de um movimento. Tais ações sociais coletivas, continua o autor, são executadas a partir do poder e do comprometimento social de organizações determinadas a se relacionar entre si, em torno de objetivos comuns. Mas é importante destacar que objetivos comuns são construídos politicamente (Habermas, 1999) em arranjos intra e interorganizacionais a partir do debate sobre interesses de classes ou grupos sociais, mas também a partir de interesses de atores sociais engajados em processos de transformação social liderados pelos movimentos sociais e redes, conceito que se aproxima do que afirma Melucci (1996), quando se refere a movimentos latu sensu. O mesmo autor define movimentos como sendo “sistemas de ação, redes complexas entre os diferentes níveis e significados da ação social. A identidade coletiva que lhes permite tornarem-se atores não é um dado ou uma essência; é o resultado de trocas, negociações, decisões e conflitos entre atores” (Melucci, 1996, p. 4).


			E são as negociações, trocas, decisões e conflitos que se expressam por dentro do sistema de ação criado pela sociedade civil que busca respostas para as situações de crise sentidas pela agricultura de base familiar no Semiárido. Naquele contexto, a sociedade civil buscou também construir consensos em torno do paradigma da convivência com o Semiárido num sentido amplo, ou seja, para além da convivência com as difíceis condições ambientais, principalmente as ocorrências de secas com impacto negativo na produção agrícola e nos estoques de água.


			Portanto, as diminuições ou perdas de safras, bem como o desabastecimento de água são os principais fatores que agravam as crises sociais e econômicas acentuando, por sua vez, a situação de pobreza na região. A sociedade civil opta, todavia, por desenvolver um processo pormenorizado de comunicação e aposta no protagonismo do seu público rural, sendo a comunicação e o protagonismo elementos centrais no desenvolvimento deste processo, a partir de iniciativas de formulação de um sistema de capacitação e formação temática. Adotam-se consensos e um deles foi o consenso da comunicação a partir de uma práxis fundada nos métodos desenvolvidos e aplicados pelo educador Paulo Freire, principalmente naqueles que envolvem ações de extensão e comunicação rural direcionadas às populações do campo.


			Extensão ou comunicação no Semiárido?


			As atividades de extensão rural aparecem no contexto do desenvolvimento rural como uma tarefa a ser cumprida por técnicos agrícolas e agrônomos especializados em divulgar conhecimento aos agricultores, especialmente aqueles conhecimentos originados pela pesquisa agrícola, num processo mundialmente conhecido como de transferência de informações. Assumido pelos programas mundiais de desenvolvimento rural e amplamente divulgado no contexto das políticas agrícolas, o Brasil chegou a ser referência mundial a partir da criação do sistema Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural). Entretanto, o poderoso sistema de extensão rural brasileiro seguia a tendência mundial de modernização da agricultura, política esta criticada pelos movimentos sociais no campo, justamente por priorizar o paradigma da transferência de conhecimento como principal ação no campo, que, de certa forma, e a partir do contexto social rural vivenciado na metade do século XX, trazia atreladas as ações de expansão das grandes propriedades e a centralização do poder sobre a posse da terra e da água, principalmente no Semiárido, na região Nordeste.


			O livro Extensão ou Comunicação?, escrito por Paulo Freire, em 1969, constituiu-se em base teórica referencial para a maioria das organizações da sociedade civil atuando no campo dos direitos humanos, especialmente do direito à terra, em praticamente toda a América Latina. A primeira impressão ao lermos o título do livro é que a interrogação ao final nos vai induzir a uma escolha imediata de um dos dois termos. Longe disso. Freire pô-los lado-a-lado e problematizou-os à luz dos fundamentos gnosiológicos e da práxis que cercavam as relações entre o sistema de extensão rural e os camponeses e agricultores, tomando o exemplo chileno como referência, e produzindo uma teoria que nos provoca a refletir e não a formar juízo de valor sobre o certo ou errado, a convicção e a dúvida. Oferece, portanto, ao leitor uma reflexão teórica a considerar e fazer interagir com a realidade.


			Tal reflexão traz uma profunda análise sobre o problema da comunicação entre o técnico e os agricultores familiares e camponeses, no contexto do processo de desenvolvimento da nova sociedade agrária que surgia junto com o processo de modernização da agricultura no mundo inteiro. Analisa os termos extensão e comunicação sob diferentes pontos de vista e apresenta-os como ideias antagônicas, mostrando que a ação educadora do técnico assessor deve prevalecer. Isto é, comunicar, se quiser obter êxito em sua ação de promover a construção de conhecimento e a formação das pessoas e não somente transferir informações (Freire, 1983). Essa premissa, a de transferir informações, adotada pelos serviços oficiais de extensão rural, entra em rota de colisão com o que propõe Freire para a construção e gestão participativa de conhecimento, como exercício de educação popular (Haddad, 2014) e a partir de processos de comunicação menos hierarquizados.


			No contexto analisado por Freire (1983), mais do que transferir informações era necessário empoderar os camponeses de forma a que estes se sentissem parte da sociedade como atores sociais capazes de mudar sua própria realidade, alinhando-se ao que propõem também Röling e Pretty (1997). Originalmente Freire achava que os camponeses deveriam se sentir sujeitos de sua própria história, situação que ele, nas conversas com os técnicos assessores de camponeses no Chile, ao final dos anos 1960, não encontrava qualquer possibilidade de concretizar: os relatos dos técnicos davam conta de que os camponeses eram lentos e a lentidão não combinava com a premência do país, no que se referia ao estímulo à produtividade, à necessidade de aumentar a produção agrícola (Freire, 1983). A situação chilena, analisada por Freire (1983), era também vivenciada no mundo rural brasileiro. Ao ritmo da implementação de sistemas agrícolas modernos de produção, os argumentos utilizados pelos gestores de políticas agrícolas eram parecidos: agricultura familiar era sinônimo de atraso.


			Os idealizadores da Rede PTA, no contexto do início da década de 1980, lançaram o Projeto Tecnologias Alternativas (PTA) da Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional (FASE) aos parceiros internacionais6 como uma ideia inovadora embora tímida se considerarmos a proposta inicial. Eles partiram de uma proposta simplista: montar um escritório com três pessoas para capacitar agricultores e assim evitar que estes abandonassem suas terras conquistadas através da luta por reforma agrária (Weid, 1985a, 1988a)7.


			Da ideia original os gestores da Rede PTA passaram a focar no tema da sistematização de experiências e comunicação, formação e capacitação de pessoas, bem como na participação em processos de ação-reflexão-ação como condições favoráveis para formar pessoas e gerar experiências a partir de processos participativos de comunicação e extensão rural. A participação, como ferramenta de envolvimento de pessoas em processos de ação-reflexão-ação, é vista por Cristóvão (1990, citado por Cristóvão et al., 1997, p. 61) como “um processo de empoderamento e envolvimento ativo nas tomadas de decisão, ao longo de um programa, e acesso e controle sobre recursos e instituições”. O empoderamento, portanto, depende da consistência do processo pedagógico, e da metodologia utilizada, de forma que a capacidade desenvolvida promova mudanças em benefício das próprias pessoas capacitadas.


			Os movimentos sociais no campo descobriram em Freire conceitos e teorias da educação popular (Haddad, 2014) em sinergia com o que pensavam as agências internacionais de cooperação, ou seja, uma situação favorável para desenvolver o trabalho a partir da coordenação eficiente de interesses coletivos e objetivos comuns. Coordenação eficiente, entretanto, não acontece sem algum tipo de facilitação, que contribui para fortalecer a gestão organizacional participativa (Koehnen, 2015) e o planejamento, por todas as organizações participantes, em torno da esfera de interesse (Koehnen, 2019) comum aos atores sociais diretamente envolvidos.


			À facilitação e planejamento juntam-se a monitorização e a avaliação contínua assumidas como ações de grupo e tornando a tarefa mais desafiadora (Röling & Pretty, 1997), quanto à capacitação e participação, justamente porque o trabalho de extensão (ou comunicação) rural não ocorre de forma linear e simplista.


			Assim, os gestores da Rede PTA partiram de duas premissas: a primeira de que já havia conhecimento alternativo, por vezes tradicional, a ser conhecido, resgatado e difundido, considerando que tal conhecimento se encontrava em evolução constante no campo; a segunda premissa era de que o agricultor e a agricultora desempenham um importante papel na cocriação e disseminação desse conhecimento. Esta segunda premissa, em particular, é fortalecida a partir da constatação de que, geração após geração, os agricultores têm sido fundamentais na disseminação de conhecimento sobre Agroecologia (Prasad & Radha, 2016), ou sobre agricultura tradicional. Ou seja, a ideia de transferência de informações parecia não satisfazer as necessidades da Rede PTA, para o contexto vivenciado mas também para a prática de atuação em rede como ela se desenhava, considerando ainda a importância de coordenar eficientemente as ações multidimensionais com a participação de todos os atores sociais envolvidos.


			A ideia de coordenação eficiente envolvendo diferentes atores sociais, incluindo os beneficiários diretos, alinha-se com a de promover o envolvimento da população em atividades comunitárias associativistas, defendidas por Koehnen et al. (2010). Acrescentem-se, portanto, as variáveis empoderamento e participação nas decisões políticas, especialmente nas decisões de cunho territorial e local, como estratégias importantes de transformação social.


			Por esta razão, os facilitadores necessitam focar em atividades educacionais e treinamentos objetivos, por um lado, para fortalecer a tomada de decisões, e estes programas de facilitação devem incluir o desenvolvimento de capacidades de liderança, educação cívica, governança e desenvolvimento social, visando a um maior envolvimento (Koehnen, 2015) do grupo. Por outro lado, a relação entre política e ação deve ser considerada como um trabalho complexo que combina diferentes interesses e prioridades (Najam, 2010), inclusive os diferentes mundos de suposições dos que formulam políticas públicas e dos que a implementam, sofrendo interpretação, modificação e subversão (Fudje & Barret, 1981, citados por Najam, 2010).


			Para além da articulação supracitada, organizações na mesma esfera de interesse necessitam utilizar meios de comunicação que inspirem um processo social ativo, participativo, onde todas as partes interessadas tenham igual poder para tomar decisões, bem como métodos comunicativos para a formulação de políticas na mesma esfera de interesses (Koehnen, 2015). A capacidade de tomar decisões também está ligada à expansão dos processos de aprendizagem dos sujeitos, individualmente, ou em suas coletividades (ambientes sociais), a exemplo dos sindicatos, associações e grupos temáticos, e, no caso do aprendizado coletivo, há que se partir de uma premissa de organização e concertação de interesses, visando à transformação social (Melucci, 1996), cujo ingrediente principal parece ser a capacitação das equipes de assessores e dos próprios agricultores, na perspectiva de desenvolver capacidades nos campos da comunicação e das relações intra e interorganizacionais, bem como no campo da gestão de experiências e boas práticas capazes de fazer diferença em programas de desenvolvimento sustentável.


			O processo de sistematização de experiências iniciado no princípio da década de 1980, pela Rede PTA, foi fortemente apoiado por um programa de formação e capacitação amplo que contemplava a formação para a intervenção política, do qual participaram agências internacionais de cooperação. Este era suportado por uma ação estratégica de comunicação participativa que assumia como principal estratégia a identificação, a sistematização e a difusão de experiências, tecnologias alternativas e boas práticas, reconhecidas mais tarde pelos movimentos sociais territoriais no Semiárido, principalmente por aqueles atores sociais no Território Socio-agroecológico da Borborema, como tesouros escondidos (Petersen, 2014a). Tal estratégia de formação foi seguida, posteriormente, pelas redes Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) e Rede de Assistência Técnica e Extensão Rural do Nordeste (Rede ATER NE), já com o enfoque de convivência com o semiárido.


			Röling e Pretty (1997) afirmam que a incorporação da experimentação participativa e protagonista deve ser considerada nos processos de extensão rural enfrentando assim o problema da extensão oficial que não considerava o conhecimento local dos agricultores como conhecimento útil ao processo de desenvolvimento. Pelo contrário, a extensão e a investigação formais consideram-nos primitivos e sem conhecimento e assumem a postura de mudá-los, desde a sua forma de pensar e de agir, até as formas de plantar e de criar animais, ou seja, mudar o seu conhecimento como forma de desenvolvê-lo. Essa postura da extensão oficial é seriamente questionada por Freire (1983).


			E neste sentido, Melucci (1996) afirma ainda que a ampliação de processos de aprendizagem, socialização e comunicação demonstra o escopo dessa transformação e que as sociedades humanas não são apenas capazes de aprender, mas são cada vez mais caracterizadas por sua capacidade de reflexão, por exemplo, que melhora a capacidade de aprendizado. Este é um viés facilmente reconhecido na ação social das redes sociotécnicas ASA, ANA e ATER NE, quando, coletivamente, assumem o processo de sistematização e difusão de experiências exitosas na agricultura familiar, herdadas da Rede PTA, como premissa para estabelecer parâmetros de desenvolvimento rural com sustentabilidade comumente vista como propriedade de um ecossistema, mas enxergada a partir de outras pespectivas que são mais relevantes para a extensão (Röling & Pretty, 1997) ou comunicação rural.


			Ao tomar a decisão de sistematizar e divulgar conhecimento local e territorial, as redes e ONGs afiliadas decidiram por uma identificação programática coletiva que as caracterizava e diferenciava de outras redes. Pode-se dizer, portanto, que, ao definir esta identidade, dentre tantas outras, elas construíram um ambiente que possibilitou a participação em processos coletivos como educação, consumo e política em si, tendendo cada vez mais a coincidir com a condição construída de ser um ator social coletivo (Melucci, 1996) preocupado com a comunicação interorganizacional como forma de integração de sua própria ação social.


			Essa preocupação terminou contribuindo, talvez involuntariamente, para a formação de outras redes locais e territoriais de extrema relevância para a concretização dos processos locais e territoriais de construção de conhecimento, formação e capacitação, utilização de boas práticas e controle de políticas públicas nas arenas de debate (Petersen & Silveira, 2017), como elementos facilitadores do desenvolvimento rural sustentável e de forma integrada, mas também para o forte envolvimento de um conjunto de instituições de âmbito local e regional, incluindo o poder local, a exemplo das redes sociais concelhias (Cristóvão & Koehnen, 2003) em Portugal.


			Neste sentido, para que tal integração ocorra de forma participativa e funcional, é muito importante que os atores locais melhorem suas habilidades para construir políticas governamentais para territórios rurais (Koehnen et al., 2010), bem como sejam capacitados para lidar com ambientes e processos de comunicação multifacetados, complexos e amplos. E este constituiu-se noutro viés do investimento estratégico protagonizado pelas redes sociotécnicas e organizações no Semiárido: estabelecer cooperação entre organizações para melhorar, através de processos de comunicação, formação e empoderamento, a participação de agricultores familiares e camponeses, principalmente de jovens e de mulheres, para qualificar sua atuação nas diferentes arenas de debate de políticas públicas nas esferas locais, territoriais, regionais e nacionais.


			Najam (2010) elege a comunicação interorganizacional e as atividades de controle de políticas públicas como variáveis importantes para qualificar o debate sobre as políticas públicas em níveis territorial e local. Estas e outras variáveis qualificam o debate sobre a implementação e o melhoramento do padrão de implementação de políticas públicas. Segundo Koehnen (2015), a cooperação implica na necessidade de fortalecer os processos consultivos para a elaboração conjunta de políticas, melhorando as relações interorganizacionais, que, por sua vez, são indispensáveis na análise da implementação destas (Hjern, 1982, citado por Najam, 2010, p. 13).


			





Capítulo 3


			O percurso da pesquisa


			A evolução do conhecimento em ciência


			caminha a par com a evolução do método.


			Paula do Espírito Santo8


			Este capítulo explica o percurso adotado para a realização desta pesquisa que tem como delimitação geográfica o Semiárido brasileiro com foco em sete territórios de atuação de seis ONGs referenciais. Busca esclarecer os argumentos da literatura especializada, que fundamentam teoricamente a investigação qualitativa, bem como as justificativas para o seu emprego neste trabalho. Pretende-se, assim, perceber quais são os novos padrões e paradigmas relacionados com as políticas públicas, resultantes do efeito da atuação da sociedade civil com apoio da cooperação internacional.


			Caracterizada como estudo de caso, a pesquisa busca estudar processos de transformação social ocorrido no Semiárido brasileiro resultante da ação estratégica da sociedade civil no campo da influência em políticas públicas para a agricultura familiar, com foco nos territórios de atuação de seis organizações especializadas em assessoria a agricultores de base familiar e de natureza sustentável. Parte da premissa de que as transformações sociais são consequência do melhoramento das condições de vida das famílias agricultoras e, por conseguinte, explicita as transformações sociais daí resultantes.


			Fundamentação teórica da metodologia de investigação


			Pesquisa qualitativa e estudo de caso


			A pesquisa qualitativa ocupa um reconhecido lugar entre as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem os seres humanos e suas intrincadas relações sociais, estabelecidas em diversos ambientes (Yin, 2009). Partindo deste princípio, um fenômeno pode ser melhor compreendido no contexto em que ocorre, e do qual é parte, devendo ser analisado numa pespectiva integrada (Godoy, 1995).


			Na pesquisa qualitativa o principal papel do pesquisador é entender os fenômenos do contexto estudado, cujo referencial é o ponto de vista dos próprios participantes, situando, a partir daí, sua interpretação pessoal dos fenômenos investigados (Neves, 1996) cuidadosamente analisados. Diferentemente, na experimentação é envolvido pelo menos um tratamento, uma medida de resultado, unidades de atribuição e algumas comparações (de que mudanças) podem ser inferidas, esperançosamente, e atribuídas ao tratamento (Cook & Campbell, 1979).


			A opção pela pesquisa qualitativa é justificada pela abordagem proposta que não adota a preocupação com representatividade numérica, mas sim com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, ou de uma organização (Silveira & Córdova, 2009) orientando-se por metodologias qualitativas numa pespectiva interpretativa e construtivista (Meirinhos & Osório, 2010). Deve-se, portanto, segundo vários outros autores, partir para a definição das melhores pessoas, lugares e ocasiões para melhor compreender o caso (Patton, 1990; Stake, 1999).


			Quanto aos instrumentos de coleta de informações e dados, podem ser usadas entrevistas, mas estas não se constituem na única estratégia para se fazer investigação qualitativa: também lançam-se mão de outros métodos como: anotação das observações de campo, assumindo estas como fonte; consulta a documentos (escritos, registrados em áudio ou vídeo, pictóricos etc.); registro de fotografias ou vídeo-gravações de situações significativas e relevantes para a investigação; uso de check lists, grupos focais, questionários, entre outras possibilidades (Duarte, 2004).


			No contexto desta pesquisa, o estudo de caso foi adotado como procedimento metodológico amplamente utilizado nas ciências sociais (Patton, 1990; Silveira & Córdova, 2009; Yin, 2001), onde os atores envolvidos desempenham um papel fundamental, pelo fato de serem, eles próprios, objeto do estudo, e de, ao mesmo tempo, fazerem observações e interpretações muito importantes com regularidade e, não muito raro, sugestões sobre as fontes de dados, ajudando, ainda, complementarmente, a triangular as observações e interpretações do pesquisador (Stake, 1999).


			Considerações específicas sobre estudos de caso


			O método de estudo de caso (Stake, 1999; Yin, 2001) visa a estudar profundamente o estado social, o ambiente, e conhecer a fundo a unidade social, individual, de grupo, instituição ou comunidade (Isaac & Michael, 1982)9. A abordagem de estudo de caso para um projeto de investigação “pode certamente contribuir para o desenvolvimento cumulativo de conhecimento” (Flyvbjerg, 2006, p. 241). A estratégia de amostragem (entendida aqui como o ambiente-fonte de informações e dados) será a intencional, que visa a aumentar a utilidade da informação obtida em pequenas amostras (Patton, 1990) como no caso das entrevistas.


			O estudo de caso conta com muitas das técnicas utilizadas pelas investigações históricas, mas acrescenta duas fontes de evidências usualmente não incluídas no repertório de um historiador: a primeira fonte de evidências é a observação direta (Minayo, 2012); e, a segunda fonte de evidências é, de acordo com Yin (2001), a série sistemática de entrevistas aplicadas, especialmente as respostas obtidas, os questionários (dados e informações atuais e históricas); a consulta e estudo de literatura científica/documentos; e as gravações das entrevistas (Casley & Lury, 1987), bem como dados e informações oriundos de bancos de dados.


			Além de destacar essas fontes de evidência, Casley e Lury (1987) comentam que a abordagem de estudo de caso pode ser muito flexível, e que, entretanto, esta flexibilidade é inteiramente dependente da habilidade, experiência ou ingenuidade do investigador que necessita ser hábil em observar, entrevistar, gravar e revisar continuamente o material coletado, em muitas ocasiões, de um pequeno número de pessoas.


			Stake (1999) considera que tanto um caso simples, como vários casos estudados conjuntamente assumem a função de explicar um fenômeno social. Teoricamente o caso pode ser uma pessoa, um grupo comunitário, uma comunidade inteira ou a população de uma cidade, estado ou país; ou ainda, grupos separados numa região cujos objetivos sejam comuns; ou, ainda, um programa inovador. O estudo de caso se caracteriza, portanto, como um tipo de investigação cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente, considerando a complexidade que normalmente lhe caracteriza (Stake, 1999; Yazan, 2015; Yin, 2009) para explicar um fenômeno social.


			Enquanto abordagem cognitiva, o estudo de caso tem se tornado a estratégia preferida quando os investigadores sociais procuram responder às questões como e por quê certos fenômenos ocorrem, quando há pouca possibilidade de controle sobre os eventos estudados e quando o foco de interesse é sobre fenômenos atuais, que só poderão ser analisados dentro de algum contexto de vida real (Godoy, 1995; Yin, 2009). Adotando um enfoque exploratório e descritivo, o investigador que pretende desenvolver um estudo de caso deverá estar aberto às suas descobertas (Yin, 2001, 2009).


			Godoy (1995) sugere um procedimento científico para investigadores que utilizam estudos de caso como método: mesmo que a investigação tenha como base inicial algum esquema teórico, o investigador deverá manter-se alerta aos novos elementos ou dimensões que poderão surgir no decorrer do trabalho, devendo, também, preocupar-se em mostrar a multiplicidade de dimensões presentes numa determinada situação, uma vez que a realidade é sempre complexa, concordando com o que afirmam Stake (1999) e Yin (2009). Em acréscimo a esta opinião, Stake (1999, p. 11) afirma que “o estudo de casos é o estudo da particularidade e da complexidade de um caso singular, para chegar a compreender sua atividade em circunstâncias importantes”.


			Chego, assim, ao ponto de necessitar anotar uma definição para estudo de caso. A que parece mais completa, e é feita em duas partes, nos é dada por Yin (2009), a qual é citada por outros autores (Alves-Mazzotti, 2006; Godoy, 1995; Meirinhos & Osório, 2010; Yazan, 2015) e aqui justificada como a definição por mim encontrada, com maior número de relatos na literatura especializada. Na primeira parte, Yin (2009, p. 18) sugere que um estudo de caso “investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. Complementarmente, o autor afirma que:


			o estudo de caso lida com a situação tecnicamente distintiva na qual haverá muito mais variáveis de interesse do que os pontos de dados, e, como um resultado, tem como base, múltiplas fontes de evidência com dados que precisam convergir de forma triangulada. E, como outro resultado beneficia-se do desenvolvimento prévio de proposições teóricas para orientar a coleta e análise de dados. (Yin, 2009, p. 18).


			Analisando três abordagens de métodos de estudos de caso, Yazan (2015) destaca a pespectiva de Yin (2002) de que o estudo de caso deve referenciar-se em múltiplas fontes de evidência, sugerindo seis mais comumente usadas: i) documentação; ii) registros de arquivo; iii) entrevistas; iv) observações diretas; v) observação participante; e, vi) artefatos físicos. Destaca, entretanto, que cada uma dessas fontes apresenta forças e fraquezas.


			Em resumo, em diferentes situações de investigação qualitativa surge a necessidade de se utilizar estudos de caso a partir do desejo de se compreender fenômenos sociais complexos (Minayo, 2012; Yin, 2001), como nessa ocasião, de forma que essa investigação preserve as características significativas, ou holísticas/sistêmicas integradas, concordando com Godoy (1995). É importante também conservar os processos organizacionais e de gestão, e as mudanças ocorridas na região (Yin, 2001) a partir da influência dos atores sociais envolvidos nos processos de formulação e implementação de políticas públicas, ponto central constituinte do objeto deste estudo.


			Caracterização do ambiente de investigação


			Uma investigação desta natureza termina sendo muito abrangente pela diversidade de atores sociais envolvidos, pela história de atuação deles e pelo ambiente físico estudado. Por esta razão, foram considerados três recortes analíticos: temporal, geográfico e temático. Cabe aqui explicitá-los e justificá-los, no contexto do objeto deste estudo.


			Recortes temporais


			O recorte temporal, ou delimitação temporal referencial, está sendo assumido como uma delimitação genérica do “perímetro temporal de incidência do estudo” (Ribeiro, 1997, p. 20)10, o qual é considerado aqui como o período compreendido entre os anos de 1988 e 2017. O ponto de partida é marcado pela promulgação da Constituição Brasileira11 onde de fato iniciou-se o processo de democratização e de enormes transformações sociais e políticas, bem como de reconquista dos Direitos Humanos, perdidos após os 21 anos vivenciados sob um regime militar ditatorial (Campolina, 2011), iniciado em 1964. De acordo com Ribeiro (1997), a delimitação temporal nunca é estática na investigação qualitativa e de fato as evidências consideradas obrigam, de certa forma, ao investigador se reportar aos fatos e eventos anteriores como forma de representação ou simples referência teórico-prática relacionados com o objeto. Situação similar acontece também neste trabalho.


			No contexto dessa delimitação temporal referencial, diversos autores destacam alguns marcos das mobilizações sociais no campo, protagonizadas pelos movimentos sociais, redes sociotécnicas e OSCs: i) a formação da Rede PTA, em 1983; ii) a intensificação da ajuda internacional na década de 1990; iii) a ocupação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), em 1993; iv) o lançamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), em 1996; v) a criação da ASA; vi) a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), em 1999; vii) e da Secretaria de Agricultura Familiar (SAF), em 2001, dentro daquele ministério; viii) regulamentação da Lei da Agricultura Familiar, em 2006; a retirada paulatina das ACIs a partir do início da década de 2000; ix) a intensificação do apoio governamental à sociedade civil a partir de 2003; x) a diminuição deste apoio a partir de a partir de 2012; e, xi) a extinção do MDA, e, xii) consequentemente da SAF, no ano de 2016 (Bava et al., 2011; Grisa, 2012; Grisa & Schneider, 2014; Kraychete, 2012; Kraychete et al., 2013; Pessina, 2012, 2014; Petersen & Silveira, 2017; Picolotto, 2015; Sidersky et al., 2010; Silva, 2008).


			Tal delimitação genérica temporal parte, então, de uma situação sociopolítica, cuja marca principal reside na necessidade de reconquistar direitos fundamentais perdidos (Campolina, 2011), muitos dos quais passam a estar estabelecidos na Constituição de 1988, principalmente aqueles relacionados à agricultura familiar (Grisa & Schneider, 2014; Mattos, 2017; Petersen & Silveira, 2017; Sabourin, 2014) que se aproximam do objeto deste estudo. E, considera, em sequência, um quadro conjuntural de conquistas obtidas através da luta da sociedade civil, que resultam numa mobilização ampla dos setores populares e progressistas, principalmente entre 1993 e 2015.


			O ano de 2017 é estabelecido, então, como marco analítico-temporal conclusivo, evidenciado pelo governo do Presidente Michel Temer que ascendeu após o golpe parlamentar de 2016 que afastou definitivamente a Presidente Rousseff (L. M. de Mattos, 2017). Pelos fatos ocorridos e marcos políticos estabelecidos, esse recorte temporal parece ser o mais adequado para uma abordagem analítica que possibilite compreender e explicitar o objeto deste estudo, bem como destacar as evidências e os resultados e elementos conclusivos.


			Recortes geográficos


			Este trabalho assume dois focos geográficos de investigação: um mais amplo compreendendo todo o Semiárido brasileiro12, e outro mais localizado em sete territórios de atuação de seis OSCs referenciais e participantes de redes sociotécnicas.


			Mapa 1 – Representação da nova delimitação do Semiárido brasileiro, como uma dimensão mais ampla de recorte geográfico, focando em sete territórios de atuação de OSCs referenciais.


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: mapa do Semiárido (Sudene 2018);


			Para o mapa do Brasil com a marca do Semiárido brasileiro, representado pelo Bioma Caatinga; dispoível em: http://www.invivo.fiocruz.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=english&infoid=1320&sid=102. Recuperado em: 04 jan. 2018;


			Para o mapa mundi e do Brasil; disponível em: https://www.coladaweb.com/wp-content/uploads/mapa-mundi2.jpg. Acesso em 04 jan. 2018


			O Mapa 1 acima representa principalmente o primeiro foco geográfico deste estudo: a mais recente atualização da dimensão e abrangência política, social e ambiental do Semiárido brasileiro, a qual foi realizada pelo Grupo de Trabalho para Delimitação do Semiárido, do Ministério da Integração Nacional, inserido no contexto institucional da Sudene, e composto por renomados investigadores de universidades e centros de pesquisa. A nova delimitação do Semiárido foi definida a partir de indicadores e da compilação de informações das delimitações anteriores e metadados atualizados, segundo um conjunto de critérios que classificam o clima de cada município da região. Como resultado daquele trabalho, temos que a nova delimitação corresponde a uma área de 1.03 milhão de km2 comportando atualmente cerca de 25 milhões de habitantes em 1.262 municípios (MI, 2017).
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